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Abstract: Aim: Knowledge about breastfeeding, complementary feeding and factors influencing these practices is essential, due 

to the recognized role they play in child health and development. Therefore, considering the importance of this period, the aim was 

to evaluate the influence of education, perceptions and practices on approaches to complementary feeding and breastfeeding. 

Materials and Methods: This is a quantitative and qualitative cross-sectional analysis of an electronic questionnaire answered by 

25 mothers with children up to 3 years old, published on social media. Bivariate analysis was performed for independent samples, 

using Fisher's Exact Test. Results and Conclusions: The practice of exclusive breastfeeding and the start of complementary 

feeding after 6 months were predominant; and higher education was associated with the adequate initiation of complementary 

feeding and the choice of the participatory approach, mainly due to the lower risk of choking. 

Keywords: Infant Nutrition, Breast Feeding, Infant Nutritional Physiological Phenomena, Public Health.      
                                                                                 

Resumo: Objetivo: O conhecimento sobre aleitamento materno, alimentação complementar e fatores interferentes nessas práticas 

é primordial, devido ao reconhecido papel que exercem na saúde e no desenvolvimento infantil. Dessa forma, considerando a 

importância desse período, objetivou-se avaliar a influência da escolaridade, percepções e práticas em abordagens de alimentação 

complementar e aleitamento materno. Material e Métodos: Trata-se da análise transversal quanti-qualitativa de um questionário 

eletrônico respondido por 25 mães com filhos de até 3 anos, a partir da divulgação em rede social. Realizou-se análise bivariada 

para amostras independentes, utilizando-se o Teste Exato de Fisher. Resultados e Conclusões: A prática do aleitamento materno 

exclusivo e o início da alimentação complementar após 6 meses foram predominantes; e a maior escolaridade esteve associada ao 

adequado início da alimentação complementar e à escolha pela abordagem participativa, principalmente pelo menor risco de 

engasgo. 

Palavras-chave: Nutrição do Lactente, Aleitamento Materno, Fenômenos Fisiológicos da Nutrição do Lactente, Saúde Pública.  
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1. Introdução 

O aleitamento materno (AM) é a opção mais saudável e segura para o bebê, uma vez que garante 

um alimento completo, seguro, acessível e adaptado às suas necessidades [1]. À vista disso, a Organização 

Mundial de Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) recomendam que os bebês sejam amamentados de 

forma exclusiva, desde o nascimento até os seis meses, e continuada até os dois anos ou mais [1,2].  

Nesse contexto, na vigência de seis meses completos e do aparecimento dos sinais de prontidão, 

deve-se iniciar a alimentação complementar (AC) e manter o AM continuado. Durante esse período, deve-

se oportunizar novos e variados sabores, texturas, cores e aromas, através de uma alimentação saudável e 

diversificada, de consistência e quantidade adequadas à idade do bebê [2]. 

No entanto, apesar da importância desse momento, é comum a ocorrência de erros como: suspensão 

precoce do AM, associada a introdução de uma AC pouco variada; uso de consistências inapropriadas; 

exposição precoce a alimentos, especialmente ultraprocessados; entre outros [2-4]. 

Em relação ao AM, fatores sociodemográficos como renda, escolaridade, inserção da mulher no 

mercado de trabalho, número de consultas no pré-natal, idade materna, primiparidade, entre outros, podem 

influenciar sua duração [5,6], favorecendo não somente o desmame precoce (antes dos seis meses), mas 

também a oferta de uma AC de baixa qualidade que pode comprometer o crescimento e o desenvolvimento 

infantil [2]. 

No que se refere à consistência da AC, pode-se optar por diferentes formas de praticá-la. 

Atualmente, são comumente nomeados quatro tipos principais de abordagens de AC: 1) Tradicional, na 

qual inicialmente alimentos amassados com um garfo são oferecidos ao bebê na colher [2]; 2) Baby-Led 

Weaning (BLW) que se baseia na autoalimentação a partir da oferta de alimentos em pedaços, tiras e bastões 

[7]; 3) Baby-Led Introduction to SolidS (BLISS), uma abordagem que segue os mesmos princípios do 

BLW, porém fornece orientações específicas quanto ao engasgo e à ingestão insuficiente de energia e ferro 

[8]; 4) Participativa, um tipo que une os conceitos da abordagem Tradicional e do BLW através do 

oferecimento de alimentos amassados na colher e também os que propiciam a autoalimentação [9]. 

Considerando a importância desse período para o bebê e os possíveis erros e riscos associados à 

falta de conhecimento sobre a importância do AM e de práticas de AC, este estudo objetivou avaliar a 

influência da escolaridade, percepções e práticas em abordagens de AC e AM.  

 

2. Material e métodos 

Trata-se de uma análise transversal quantitativa e qualitativa da base de informações do projeto 

Práticas de Alimentação Complementar. 

População de estudo  

Os participantes foram 25 mães com filhos de até três anos que responderam espontaneamente um 

questionário eletrônico semiestruturado e de autopreenchimento, com perguntas sociodemográficas e de 

opinião sobre AC e AM. A pesquisa foi divulgada em um grupo do Facebook® relacionado à AC, com 

aproximadamente 23,8 mil membros.  

A amostra não probabilística do presente estudo foi obtida entre junho e julho de 2022. O critério 

de elegibilidade foi ter filhos de até três anos. Foram excluídas da análise as participantes que enviaram 
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questionários incompletos que invalidaram o uso de suas informações e/ou não atenderam aos critérios de 

elegibilidade.  

Características sociodemográficas e de opinião 

A idade das mães foi coletada em anos completos e a dos bebês em meses completos, no momento 

do preenchimento do questionário. Utilizou-se a recomendação do MS e da OMS de início da AC a partir 

dos seis meses (≥6m) no agrupamento [1,2]. 

A escolaridade referiu-se à última série ou ano cursados, completos ou não, e foi classificada em: 

baixa escolaridade - quando respondiam escolaridade até o ensino médio completo ou incompleto; e alta 

escolaridade – quando respondiam ensino superior completo ou incompleto.  

O número de filhos nascidos e vivos, a situação de emprego e o estado marital também se referiram 

à situação no momento do preenchimento do questionário. As mães foram consideradas trabalhando 

quando responderam trabalhar em tempo integral, em meio período ou como autônomas.  

As perguntas de opinião foram do tipo fechadas (respondidas com a marcação de opção) ou abertas 

(com opinião ou explicação).  

Análise dos dados 

Para a análise descritiva dos dados utilizou-se o programa Statistical Package for the Social 

Science®, versão 22.0. Foram construídas: mediana e suas medidas de dispersão, e frequências, 

representadas em tabelas. Realizou-se também a análise bivariada para amostras independentes, utilizando-

se o Teste Exato de Fisher. O valor de significância adotado foi de 95%. 

Quanto às perguntas abertas, as respostas foram transcritas no programa Microsoft Word® com a 

finalidade de facilitar a leitura das respostas, agrupar as semelhantes e compará-las. Para expor melhor os 

resultados, os apontamentos das mães foram utilizados na elaboração do trabalho. 

Questões éticas  

O estudo foi conduzido conforme as normas vigentes na Resolução No 466, de 12 de dezembro de 

2012, e suas complementares, do Conselho Nacional de Saúde do MS, aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, sob parecer nº 5.440.340, e cadastrado na Diretoria de Pesquisa da Universidade. 

Foi solicitado a todos os respondentes a concordância em participar da pesquisa, através do 

consentimento com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e suas participações foram 

anônimas, havendo compromisso com a confidencialidade e a privacidade dos dados dos participantes da 

pesquisa. 

 

3. Resultados 

Das 25 mães que responderam ao questionário, duas foram excluídas do estudo: uma por não 

cumprir o critério de elegibilidade e outra por não ter concordado com o TCLE. Dessa forma, a amostra do 

presente estudo foi composta por 23 mães, com idade entre 21 e 62 anos (mediana de 32 anos). A maioria 

com ensino superior, casada ou em união estável, sem trabalhar (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Características sociodemográficas das mães participantes*; Brasil, 2022 (n = 23). 

Características n (%) ou Mediana (mín-

máx) 

Idade (anos) 32,0 (21-62) 

Escolaridade  

    Baixa 13 (56,5) 

   Alta 10 (43,5) 

Situação atual de emprego  

    Trabalha 8 (34,8) 

    Não trabalha 15 (65,2) 

Estado Marital  

    Casada/União Estável 19 (82,6) 

    Divorciada/Separada/Solteira 4 (17,4) 

Número de filhos  

    Um 19 (82,6) 

    Dois 4 (17,4) 

Idade do bebê  

    Até 6 meses 5 (21,7) 

    Entre 7 e 11 meses 3 (13,0) 

    ≥12m   3 (13,0) 

*Provenientes de pesquisa de internet (localização desconhecida). Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

Em relação à prole, a maior parte relatou um filho(a), com idade a partir de 12 meses (Tabela 1), 

prática de AM exclusivo, e início da AC a partir de seis meses (Tabela 2).  
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Tabela 2 – Práticas alimentares referidas pelas mães* de bebês até 3 anos; Brasil, 2022 (n=23). 

Características n (%) 

Bebê está/esteve em AM exclusivo  

    Sim 20 (87,0) 

    Não 3 (13,0) 

Idade início da AC  

    <6m 5 (21,7) 

    ≥6m   18 (78,3)    

Conhecia abordagens de AC  

    Sim 13 (56,5) 

    Não/Parcialmente 10 (43,5) 

AC desconhecida/conhecida parcialmente  

    BLW/BLISS 4 (57,1) 

    Todas/maioria  3 (42,9)  

Abordagem de AC que mais simpatiza  

    Tradicional 7 (30,4) 

    BLW 3 (13,0) 

    BLISS - 

    Participativa 13 (56,5) 

Abordagem de AC praticada ou pretendida  

    Tradicional 6 (26,1) 

    BLW 2 (8,7) 

    BLISS - 

    Participativa 14 (60,9) 

    Outras 1 (4,3) 

AM = Aleitamento Materno; AC = Alimentação Complementar; BLW = Baby-Led Weaning; BLISS = Baby-Led 

Introduction to SolidS. *Provenientes de pesquisa de internet (localização desconhecida). Fonte: elaborada pelas 

autoras. 
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Quanto ao conhecimento das abordagens de AC, cerca de 40% das mães desconhecia ou conhecia 

parcialmente as abordagens existentes, entre elas destacaram-se as abordagens BLW e a BLISS. Como 

preferida e mais praticada prevaleceu a abordagem Participativa. Nenhuma mãe simpatizou ou elegeu a 

abordagem BLISS para prática (Tabela 2).  

No que tange às justificativas apresentadas pelas mães para a prática das abordagens, elas foram 

agrupadas nos seguintes temas: facilidade; praticidade; adequação ao bebê; oportunidade de oferta de 

diferentes texturas; risco de engasgo; outras. 

Entre as mães que apontaram o uso da Tradicional, três justificaram seu uso pela maior facilidade, 

menor risco de engasgo e adequação ao bebê. As falas estão destacadas abaixo: 

 “Achei mais fácil”   

“Fiquei com medo do BLW por conta do engasgo” 

“Porque achei mais adequada”  

Quanto à abordagem BLW, a única mãe praticante referiu: 

 “Indicação de Profissionais”   

Os argumentos apontados pelas 14 mães que relataram a prática da abordagem Participativa foram 

diversos. Entre eles, citou-se a praticidade:  

“Devido a necessidade de rapidez para alimentar a criança e praticidade da casa” 

A oportunidade de oferecer diferentes texturas de alimentos foi outra alegação que se destacou 

entre as mães praticantes da abordagem Participativa, a saber: 

“Gosto que a minha filha experimente os alimentos de diferentes formas” 

“Utilizei em maior parte o BLW, mas acho importante ela ter contato com diversidade de texturas e 

dependendo do momento em que estivesse passando (crescimento de dentes, etc) ajudar para que ela de 

fato conseguisse se alimentar com coisas mais amassadas por ex” 

E, assim como nas colocações correspondentes à abordagem Tradicional, tais mães mencionaram 

justificativas relativas a: engasgo, adequação à necessidade do bebê e outras. Destacamos a seguir alguns 

desses relatos: 

“Utilizei pouco a abordagem blw por insegurança com relação ao risco do engasgo”  

“Eu prefiro a tradicional, mais fácil, mas a bebê gosta de comer sozinha com a mão” 

“Foi o que achei ideal para a minha filha” 

“Porque traz uma situação mais híbrida. Com autonomia para criança, mas também permitindo os pais 

auxiliarem de vez em quando”. 

Na Tabela 3 é possível notar que mães de alta escolaridade iniciaram a AC a partir dos seis meses. 

E em relação à prática ou pretensão por uma abordagem de AC, a escolha pela abordagem Participativa foi 

significativamente maior nesse grupo. 
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Tabela 3 – Práticas alimentares segundo a escolaridade das mães participantes*; Brasil, 2022 (n=23). 

Práticas Escolaridade p 

 Baixa  Alta  

Esteve em AM exclusivo    

    Sim 3 (60,0%) 17 (94,4%) 0,107 

    Não 2 (40,0%) 1 (5,6%)  

Idade início da AC    

    <6m 3 (60,0)% 2 (11,1%) 0,048 

    ≥6m 2 (40,0%) 16 (88,9%)  

Conhecia abordagens de AC    

    Sim 3 (60,0%) 10 (55,6%) 1,000 

    Não/parcialmente 2 (40,0%) 8 (44,4%)  

Abordagem de AC praticada ou pretendida    

    Participativa 1 (20,0%) 14 (82,4%) 0,021 

    Outras/não sei 4 (80,0%) 3 (17,6%)  

AM = Aleitamento Materno; AC = Alimentação Complementar. 

*Provenientes de pesquisa de internet (localização desconhecida). Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

Entre as 14 mães de maior escolaridade que optaram pela abordagem Participativa, 12 citaram 

argumentos concernentes a: praticidade (n=3); oportunidade de oferta de diferentes texturas (n=4); 

adequação ao bebê (n=3); engasgo (n=1); outros (n=1). Abaixo destacamos alguns comentários: 

“Incentivei autonomia e praticidade” 

“Acredito que é de extrema importância que a criança conheça e explore as texturas, gosto e cheiro dos 

alimentos, por isso ... utilizo o método participativo”  

“Não gosto de bagunça, porém sei dos benefícios do bebê ter interesse pela comida partindo dele”  

“Porque alguns alimentos são difíceis para ela segurar, então ofereço amassado. Tenho medo de engasgos 

mesmo com cortes seguros” 

“Por trabalhar fora ficou muito difícil a aplicação da BLW, além de na creche não utilizarem essa 

abordagem”. 

4. Discussão 

O conhecimento sobre AM, AC e fatores interferentes é importante, devido ao reconhecido papel 

que essas práticas exercem na saúde e no desenvolvimento infantil [1,10]. No Brasil (2019), a prevalência 

de AM exclusivo nos primeiros seis meses de vida foi 45,8% [10]. No presente estudo 13,3% das mães 

relataram ausência de AM exclusivo. Esse percentual é semelhante [11] ou inferior [12-14] ao encontrado 

em outros estudos nacionais e estrangeiros, e não esteve associado ao grau de escolaridade materna (Tabela 

3).  

Em relação a possíveis fatores interferentes do AM exclusivo, no Estudo de Nacional de 

Alimentação e Nutrição (ENANI) não foram encontradas diferenças nas prevalências, segundo situação do 

domicílio, quintos do Indicador Econômico Nacional, cor ou raça [10]. No que tange especialmente a 

escolaridade, um estudo realizado durante a campanha de vacinação em um município de São Paulo 
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também não encontrou associação entre AM exclusivo e escolaridade [15], estando de acordo com o 

resultado aqui apresentado. Todavia, tais resultados diferem de outros onde a maior escolaridade mostrou-

se importante para a prática do AM exclusivo [14,16] e prevenção de sua interrupção [17].   

Em contrapartida, verificamos que mães de alta escolaridade atenderam a diretriz do MS e da OMS 

de aguardar até os seis meses para iniciar a introdução alimentar. Como parte do crescimento e 

desenvolvimento infantil, após seis meses completos deve ser iniciada a AC e mantido o AM até dois anos 

ou mais [1]. A despeito disso, apesar da maioria das mães ter seguido tais recomendações, 21,7% delas 

ofereceram alimentos de maneira precoce (antes dos seis meses). Esse percentual foi inferior ao encontrado 

em uma Unidade Básica de Saúde de Minas Gerais (35%) [18] e também de dados do Centers for Disease 

Control and Prevention, entre 2016 e 2018, indicativos de que 31,9% das mães americanas iniciaram 

precocemente a AC [19]. Todavia, foi superior ao encontrado no Brasil, onde a prevalência de introdução 

de alimentos complementares entre crianças menores de seis meses foi de 13,7% [10].  

Ao iniciar a AC, o MS e a OMS recomendam que sejam oferecidos alimentos na consistência 

pastosa, semissólida ou sólida, mas não na consistência líquida [2,20], visto que há prejuízo na densidade 

energética e de nutrientes, na mastigação e na aceitação de novos alimentos [10]. Dessa forma, tanto o MS 

quanto a OMS estimulam a oferta de alimentos em consistências que variam de pastosa a sólida, com 

progressão da consistência ao longo do tempo [2, 20].  

Não obstante, na literatura são citadas diferentes formas de iniciar a AC [21], sendo possível optar 

por uma abordagem Tradicional, guiada pelos adultos e que está de acordo com as recomendações do MS 

e da OMS [2, 20]; ou por abordagens diferenciadas, com maior participação do bebê [7-9]. Entre as últimas, 

são citadas as abordagens BLW [7], BLISS [8] e Participativa [9]. 

A maioria das participantes conhecia essas diferentes formas de iniciar a AC, sendo predominante 

o desconhecimento das abordagens BLW e BLISS que propõem somente a autoalimentação. Por outro 

lado, a abordagem citada como a que mais simpatizavam e/ou praticavam ou pretendiam praticar foi a 

Participativa, um tipo de abordagem que preconiza a oferta, pelos adultos, de alimentos amassados com o 

garfo na colher e também alimentos que propiciam a autoalimentação pelo bebê. De modo geral, as 

alegações apresentadas para as escolhas estiveram relacionadas a inseguranças na autoalimentacão total 

(BLW); e maior segurança, praticidade ou variedade no uso de abordagens com participação do adulto 

(Tradicional e Participativa).  

Sob a perspectiva da escolaridade, a escolha pela abordagem Participativa foi significativamente 

maior no grupo de mães com maior escolaridade e as alegações foram concernentes a maior praticidade e 

adequação ao bebê, oferta de diferentes texturas, além do menor risco de engasgo. De fato, ao unir os 

conceitos da abordagem Tradicional e da BLW, uma vantagem da abordagem Participativa reside no fato 

dela não seguir estritamente um modelo e ser possível, através dela, estimular a independência e o 

desenvolvimento das funções orais do bebê, de acordo com a evolução de suas habilidades na exploração 

dos alimentos [9]. Quanto ao risco de engasgo, apesar de estudos não terem encontrado diferenças 

significativas entre a autoalimentação total (abordagens BLW e BLISS) e a abordagem Tradicional [22,23], 

pais, cuidadores e profissionais da saúde ainda expressam preocupação em relação à adoção de abordagens 

nas quais o bebê guia totalmente seu processo de alimentação através do uso de seus instintos e habilidades 

[8,22].  

Desde o ano 2000, quando surgiu o termo BLW na Inglaterra [24], essa abordagem vem ganhando 

crescente popularidade no Brasil e no mundo [7,8,24,25]. No entanto, assim como no presente estudo, a 

oferta de alimentos sem nenhum tipo de alteração de consistência parece preocupar cuidadores e 

profissionais não só quanto ao risco de engasgo [26,27], mas também quanto ao aporte nutricional 
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insuficiente, escassez de evidências científicas e falta de conhecimento satisfatório [28,29,30]. A 

abordagem BLISS, por sua vez, proposta em 2015 por pesquisadoras na Universidade de Otago, Nova 

Zelândia [8], como visto, não foi reconhecida ou eleita para prática por nenhuma das mães participantes 

deste estudo, demonstrando o insipiente conhecimento dessa abordagem. Esses resultados corroboram os 

achados de Moreira et al. [31], onde a adesão ao BLISS foi a menor entre as abordagens verificadas no 

estudo, reforçando a incerteza e receio ainda existentes em relação às que oferecem ao bebê um pouco mais 

de autonomia.  

De forma semelhante ao Brasil, muitos países não incluem diferentes abordagens de AC em suas 

recomendações oficiais. De modo geral, eles determinam a oferta de alimentos amassados, semissólidos e 

na forma de purê, a partir dos seis meses, e a gradação da consistência e da quantidade dos alimentos à 

medida que a criança cresce [32-36]. Entretanto, concomitantemente, eles também orientam que os 

cuidadores higienizem as mãos do bebê e o incentivem a usá-las para: pegar a colher e se alimentar, 

oportunizando o desenvolvimento da sua coordenação motora; tocar nos alimentos para perceber diferentes 

texturas; levar os alimentos à boca, para perceber gostos, e ao nariz, para sentir os cheiros [2,35,36], 

aproximando-se do que é proposto na abordagem Participativa. Dessa forma, pode-se considerar que as 

escolhas maternas na presente amostra não se distanciaram do que também propõe o MS e a OMS. 

Considerando que políticas públicas na área de segurança alimentar são medidas e programas 

criados pelos governos para garantir o bem estar da população, entende-se que orientações governamentais 

sobre AM e AC contribuem para a qualidade de vida da sociedade como um todo, especialmente quando 

concentradas nos primeiros mil dias de vida da criança, por este período estar relacionado com a prevenção 

da morbimortalidade infantil e garantia do crescimento adequado [37,38].  

Nesse sentido, os resultados do presente estudo são auspiciosos no que diz respeito à prevalência 

de AM exclusivo e ao conhecimento sobre abordagens de AC. Contudo, o percentual de mães que referiu 

ter iniciado a AC antes dos seis meses foi superior ao encontrado em crianças brasileiras e esteve associado 

a baixa escolaridade materna. Por sua vez, a alta escolaridade exerceu efeito positivo para uma AC 

adequada, em relação à idade de início e, indiretamente, a compreensão dos diferentes tipos de abordagens 

de AC culminou na preferência pela abordagem Participativa, um método de introdução de alimentos que 

concorda com as recomendações oficiais.  

Por fim, algumas limitações do presente estudo devem ser levadas em consideração. Primeiro, 

como as participantes não formaram uma amostra representativa, as associações encontradas não podem 

ser extrapoladas. Além disso, a amostra de mães foi obtida em um grupo do Facebook® relacionado à AC. 

Dessa forma, os resultados podem ter sido influenciados pelo fato do grupo, muito provavelmente, reunir 

pessoas com especial interesse em AC. Não obstante, tais limitações não invalidam os resultados aqui 

apresentados, especialmente porque trata-se de um estudo quali-quantitativo. Assim, espera-se que estudos 

futuros possam ampliar o número amostral e/ou aprofundar o grau de conhecimento sobre AM e AC, assim 

como ampliar a compreensão de possíveis fatores interferentes. 

 

5.  Conclusão 

A prática do AM exclusivo e o início da AC após seis meses foi predominante. A maior 

escolaridade esteve associada ao adequado início da AC e à escolha pela abordagem Participativa, mas não 

ao AM exclusivo. Entre as abordagens menos conhecidas/preferidas/praticadas figuraram as que se 

baseiam totalmente na autoalimentação (BLW e BLISS) e o menor risco de engasgo foi a razão comum 
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para justificar a preferência por abordagens que proporcionam o oferecimento de alimentos amassados na 

colher e também a autoalimentação (Tradicional ou Participativa). 
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